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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

VICE-PRESIDENTE: Senador Cristovam Buarque

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(30)

Anibal Diniz(PT) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Vanessa Grazziotin(PC DO B)(13)(15) AM 6726 3 Lindbergh Farias(PT)(12) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Sérgio Souza(PMDB)(14)(17)(18) PR (61) 3303-6271/
6261

4 Eduardo Lopes(PRB)(26)(27) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(25) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

6 João Capiberibe(PSB)(24) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Jarbas Vasconcelos(PMDB) PE (61) 3303-3245 1 Lobão Filho(PMDB) MA (61) 3303-2311 a
2314

Luiz Henrique(PMDB) SC (61) 3303-
6446/6447

2 Romero Jucá(PMDB) RR (61) 3303-2111 a
2117

Valdir Raupp(PMDB) RO (61) 3303-
2252/2253

3 Ana Amélia(PP) RS (61) 3303
6083/6084

Vital do Rêgo(PMDB) PB (61) 3303-6747 4 Roberto Requião(PMDB) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB) RS (61) 3303-3232 5 Ricardo Ferraço(PMDB) ES (61) 3303-6590
Francisco Dornelles(PP) RJ (61)-3303-4229 6 VAGO(21)(22)(23)(31)

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

Paulo Bauer(PSDB)(11) SC (61) 3303-6529 2 Cyro Miranda(PSDB) GO (61) 3303-1962
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 Clovis Fecury(DEM)(19) MA 3303.6349

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Fernando Collor(PTB) AL (61) 3303-
5783/5786

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Inácio Arruda(PC DO B)(9) CE (61) 3303-
5791/5793

Blairo Maggi(PR) MT (61) 3303-6167 3 João Ribeiro(PR)(28)(29) TO (61) 3303-
2163/2164

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568 1 VAGO
PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para
compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos,
Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero
Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes,
para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro -
PTB ao Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste
colegiado.

(11) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

(12) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº
051/2011 - GLDBAG)

(13) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(14) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(15) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)

(16) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(17) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(18) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
237/2011 - GLPMDB).

(19) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
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(20) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.

(21) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(22) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(23) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(25) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(28) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(29) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(30) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(31) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(32) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAÚJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 17/04/2012 às 09:20h.

SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA

54ª LEGISLATURA

Em 19 de abril de 2012
(quinta-feira)

às 10h

PAUTA
19ª Reunião, Ordinária

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DEFESA NACIONAL - CRE

PARTE ÚNICA:   Deliberativa

Local:  Plenário nº 07 da Ala Senador Alexandre Costa
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- PARTE ÚNICA -

PAUTA

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 7, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor JOSÉ FIUZA NETO,
Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de El
Salvador.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Cristovam Buarque
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
No dia 29/03/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o art. 3º
do Ato nº 1, de 2011-CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 10, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EVANDRO DE
SAMPAIO DIDONET, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Áustria.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Aloysio Nunes Ferreira (Substituído por Ad Hoc)
Relatoria Ad Hoc : Senadora Vanessa Grazziotin
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
No dia 29/03/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o art. 3º
do Ato nº 1, de 2011-CRE
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Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 3
MENSAGEM (SF) Nº 19, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor AFONSO ÁLVARO DE
SIQUEIRA CARBONAR, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Líbia.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Eduardo Suplicy
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
No dia 29/03/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o art. 3º
do Ato nº 1, de 2011-CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 4
MENSAGEM (SF) Nº 12, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor MÁRCIO ARAUJO
LAGE, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de
Botsuana.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Luiz Henrique
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório
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ITEM 5
MENSAGEM (SF) Nº 18, DE 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora SUSAN KLEEBANK,
Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à República Eslovaca.
Autoria: Presidente da República
Relatoria : Senador Cyro Miranda
Relatório: A Comissão dispõe das condições necessárias para deliberar sobre a indicação
Observações:
Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 6
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, DE 2012

- Não Terminativo -

Altera o § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, que disciplina o capital
estrangeiro e as remessas de valores para o exterior e dá outras providências, para alterar o valor
das operações de câmbio que não necessitam de contrato de câmbio para até dez mil dólares,
conforme instituído pela Lei nº 11.371, de 28 de novembro de 2006.
Autoria: Senador Francisco Dornelles
Relatoria : Senador Aloysio Nunes Ferreira
Relatório: Pela aprovação da matéria
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 7
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 62, DE 2012
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- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo
da República do Congo sobre o Exercício de Atividade Remunerada por Parte de Dependentes
do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Brasília, em 9
de setembro de 2010.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD)
Relatoria : Senador Cristovam Buarque
Relatório: Pela aprovação da matéria
 

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 8
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 64, DE 2012

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Tratado de Extradição entre a República Federativa do Brasil e a
República da Índia, celebrado em Brasília, em 16 de abril de 2008.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD)
Relatoria : Senador Romero Jucá
Relatório: Pela aprovação da matéria
 

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 9
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 65, DE 2012

- Não Terminativo -

Aprova o Regulamento do Fundo de Agricultura Familiar do Mercosul (FAF Mercosul),
adotado pela Decisão CMC Nº 06/09, aprovada durante a XXXVII Reunião Ordinária do Conselho
do Mercado Comum (CMC), em Assunção, em 23 de julho de 2009.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD)
Relatoria : Senador Sérgio Souza
Relatório: Pela aprovação da matéria
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Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 10
REQUERIMENTO Nº 1416, DE 2011

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de
Aplauso pela passagem dos 68 anos da libertação do Líbano da dominação francesa em 1943.
Autoria: Senadora Marinor Brito
 

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 11
REQUERIMENTO Nº     , DE 2012

Requeiro, com amparo no art. 335, incisos II e III, do Regimento Interno do Senado
Federal, o sobrestamento do estudo do Projeto de Decreto Legislativo (PDL) nº 60, de 2012, que
aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Dominicana sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Brasília, em 2 de
fevereiro de 2010, a fim de que o Presidente do Senado Federal oficie a Excelentíssima Senhora
Presidente da República sobre a necessidade de adequar o referido Acordo à Lei nº 12.527, de
2011, que regula o acesso a informações.
Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

ITEM 12
REQUERIMENTO Nº     , DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 397, § 1º do Regimento Interno do Senado Federal,
combinado com o art. 50, §1º da Constituição Federal, seja convidado a comparecer a esta
Comissão, o Exmo. Sr. Ministro de Estado da Defesa, Embaixador Celso Amorim, para debater a
situação das Forças Armadas no cenário atual e futuro, bem como sobre os diversos Programas
desenvolvidos no âmbito daquela Pasta.
Autoria: Senador Fernando Collor
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RELATÓRIO Nº     , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 
7, de 2012 (Mensagem nº 30,  de 14/2/2012,  na 
origem),  que  submete  à  apreciação  do  Senado 
Federal  a  indicação  do  Senhor  JOSÉ  FIUZA 
NETO, Ministro de Primeira Classe do Quadro  
Especial da Carreira de Diplomata do Ministério  
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de  
Embaixador do Brasil  junto  à República  de El  
Salvador.

Relator: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO

Esta  casa  do  Congresso  Nacional  é  chamada  a  opinar  sobre  a 
indicação que a Senhora Presidente da República faz do Senhor JOSÉ FIUZA 
NETO para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de El 
Salvador.

A  Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao  Senado 
Federal para examinar previamente, e deliberar por voto secreto, sobre a escolha 
dos Chefes de Missão Diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  a  preceito 
regimental, elaborou curriculum vitae do diplomata indicado, do qual extraímos 
para este Relatório as informações que se seguem.

Nascido em Natal-RN, em 19 de janeiro de 1949,  filho de José 
Fiuza Filho e Cleuza Souza Fiuza, o Sr. JOSÉ FIUZA NETO graduou-se em 
Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro,  em 1972. Em 1980, ingressou na carreira diplomática no 
posto  de  Terceiro  Secretário.  Concluiu  o  Curso  de  Aperfeiçoamento  do 
Diplomata em 1985 e o Curso de Altos Estudos, em 2000, ambos do Instituto 
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Rio  Branco.  Neste  último,  apresentou  tese  intitulada  “Tendências  do 
Relacionamento da África do Sul com Angola: do apartheid à política externa  
da nova República da África do Sul”.

O  diplomata  ascendeu  a  Conselheiro  em  1997,  a  Ministro  de 
Segunda Classe em 2004. Em 2009, passou para o Quadro Especial e, em 2010, 
foi promovido a Ministro de Primeira Classe no Quadro Especial.

Entre as funções desempenhadas na Chancelaria destacam-se as de 
Chefe, substituto, da Divisão da América Meridional I, em 1996 e substituto e 
Chefe da Divisão da África II, entre 1996 e 1998. 

No exterior, exerceu, entre outros, os cargos de Cônsul na Cidade 
do  Cabo,  de  1998  a  2000;  Conselheiro  e  Encarregado  de  Negócios  na 
Embaixada em Madri, entre 2000 e 2004; Conselheiro, Ministro-Conselheiro e 
Encarregado de Negócios na Embaixada em Quito, de 2004 a 2008; Embaixador 
em Conacri,  de 2008 até  o presente,  tendo acumulado com a embaixada em 
Serra Leoa desde 2009. 

Para avaliação do aspecto das relações bilaterais entre Brasil e El 
Salvador,  leve-se em consideração a  avaliação elaborada pelo Ministério  das 
Relações Exteriores, anexada à Mensagem presidencial,  de onde retiramos as 
informações que consideramos mais relevantes.

A República de El Salvador, cuja capital é São Salvador, ocupa área 
de 21.040 km² e tem população de 6,2 milhões de habitantes, sendo que destes, 
2,5  milhões  moram  nos  Estados  Unidos.  Seu  produto  interno  bruto  (PIB) 
calculado pelo poder de compra (PPP) em 2010 foi de US$ 43,64 bilhões, o que 
lhe propicia PIB per capita de US$ 7.724. No país habitam 350 brasileiros. 
 

O Brasil mantém, desde 1906, relações cordiais com El Salvador. 
As  relações  bilaterais  estreitaram-se  nos  últimos  anos  –  primeiramente,  no 
contexto geral de aproximação do Brasil com a América Central e o Caribe, e, 
mais recentemente, com a chegada de Mauricio Funes – grande admirador do 
modelo brasileiro de desenvolvimento – à Presidência salvadorenha.

A  cooperação  técnica  tem  sido  o  principal  instrumento  de 
aproximação entre Brasil e El Salvador. O programa de cooperação concentra-se 
na  transmissão  de  conhecimentos  em  áreas  em  que  o  Brasil  dispõe  de 
experiência,  sobretudo  no  plano  social,  adaptando-a  à  realidade  local. 
Adicionalmente,  a  assistência  humanitária  prestada  pelo  Brasil  tem-se 
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configurado em peça-chave das relações bilaterais.

O  comércio  bilateral  é,  assim  como  em  quase  toda  a  América 
Central, fortemente superavitário para o Brasil. Após a queda ocorrida em razão 
da crise econômica internacional, o comércio bilateral ainda não se recuperou 
plenamente,  sobretudo  em  razão  das  reduzidas  taxas  de  crescimento  da 
economia salvadorenha.

Os principais itens da pauta brasileira são aeronaves (para a TACA 
Airlines), maquinário elétrico e mecânico, veículos e produtos de alumínio. Pelo 
lado  salvadorenho,  destacam-se  o  pescado,  itens  de  vestuário  e  maquinas  e 
produtos elétricos. O intercâmbio comercial total do Brasil com os sete países da 
América Central totalizou, em 2010, US$ 1,67 bilhão, o que equivale mais ou 
menos a intercâmbio total com a Turquia no mesmo ano.

Por  ocasião  da  Cúpula  de  Chefes  de  Estado  e  de  Governo  dos 
Países  Membros  do  Sistema  de  Integração  Centro-Americano  (SICA)  e  do 
Brasil,  em São Salvador,  em 29 de maio  de 2008,  os  Presidentes  decidiram 
aprofundar as relações econômicas entre os países do SICA e do Mercosul e 
instruíram  seus  Ministros  a  considerarem  os  termos  de  instrumento  que 
permitisse promover a expansão equilibrada do comércio, integração produtiva e 
investimentos  recíprocos.  Apesar  das  sinalizações  iniciais  positivas,  diversos 
fatores contribuíram para que o tema não evoluísse.

Diante  do  exposto,  julgamos  que  os  integrantes  desta  Comissão 
possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial, 
nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão, em 

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

RELATÓRIO Nº        , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, 
sobre  a  Mensagem  nº  10,  de  2012 
(Mensagem nº  33,  de  14/2/2012,  na 
origem),  da  Senhora  Presidente  da 
República, que  submete  à  apreciação 
do  Senado  Federal  a  indicação  do 
Senhor  EVANDRO  DE  SAMPAIO 
DIDONET, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata do Ministério  
das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Áustria.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Esta Casa do Congresso Nacional  é chamada a 
opinar  sobre  a  indicação  que  a  Senhora  Presidente  da 
República faz do Senhor EVANDRO DE SAMPAIO DIDONET, 
Ministro  de Primeira Classe da Carreira de  Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Áustria.

A  Constituição  atribui  competência  privativa  ao 
Senado  Federal  para  examinar  previamente,  e  por  voto 
secreto,  a  escolha  dos  Chefes  de  Missão  Diplomática  de 
caráter permanente (art. 52, inciso IV).
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O Ministério das Relações Exteriores, atendendo a 
preceito regimental, elaborou curriculum vitae do diplomata 
indicado, do qual se extraem as informações seguintes.

Nascido em Santa Maria/RS em 28 de dezembro 
de  1958,  filho  de  Antonio  José  Didonet  e  Maria  José 
Antunes de Sampaio Didonet, o Sr. EVANDRO DE SAMPAIO 
DIDONET concluiu o Curso de Preparação da Carreira de 
Diplomata em 1979 e ingressou no Ministério das Relações 
Exteriores  no  posto  de  Terceiro  Secretário.  Ascendeu  a 
Conselheiro  em 1994,  a  Ministro  de  Segunda Classe  em 
1999, e a Ministro de Primeira Classe em 2008, sempre por 
merecimento.

O  diplomata  indicado  concluiu  o  Curso  de 
Aperfeiçoamento Diplomático, do Instituto Rio Branco, em 
1985;  graduou-se  em  Administração  de  Empresas  pela 
Webster  University,  nos  Estados  Unidos,  em  1986;  e 
realizou o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, 
onde defendeu tese intitulada “A negociação da ALCA e a 
agenda econômico-comercial do MERCOSUL”.

Desempenhou importantes funções no Ministério 
das Relações Exteriores, exercendo desde 2007, o cargo de 
Diretor do Departamento de Negociações Internacionais. No 
Exterior, além de diversas e importantes chefias de missões 
temporárias,  principalmente  relacionadas  ao  Mercosul, 
ocupou, entre outros, o cargo de Conselheiro na Embaixada 
em  Roma,  de  1994  a  1998;  Ministro-Conselheiro  e 
Encarregado  de  Negócios  na  Embaixada  em  Ottawa,  de 
2001  a  2003;  Ministro-Conselheiro  e  Encarregado  de 
Negócios  na  Embaixada  em  Washington,  entre  2003  e 
2007.

Recebeu  importantes  condecorações,  entre  as 
quais, pelo Brasil, a Medalha do Mérito Santos Dumont, a 
Ordem do Rio Branco, a Ordem do Mérito Naval, a Ordem 
do  Mérito  Aeronáutico  e  a  Ordem  do  Mérito  Militar.  Na 
Áustria, foi galardoado com a Ordem do Mérito; na Itália, 
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igualmente  com a  Ordem do  Mérito;  e  no  Chile,  com a 
Ordem de Bernardo O’Higgins.

Quanto à República da Áustria, importa registrar 
nesse relatório algumas informações básicas sobre aquele 
país  e  ressaltar  alguns  aspectos  sobre  o  relacionamento 
bilateral com o Brasil.

Com sede do Governo em Viena, a Áustria, tem 
uma população de 8.357.000 de habitantes numa área de 
aproximadamente  84.000  mil  km².  Tem  um  produto 
interno bruto calculado pelo poder de compra de US$ 332 
bilhões (2010), o que lhe proporciona uma renda per capita 
de US$ 39.727.

A Áustria detém uma longa e respeitada tradição 
diplomática,  com uma política  externa  bastante  ativa.  A 
cidade  de  Viena  consolidou-se  como  a  terceira  sede 
mundial  da  Organização  das  Nações  Unidas,  diversas 
agências setoriais da ONU, como a Agência Internacional de 
Energia  Atômica,  além  de  outras  organizações 
internacionais,  como  a  Organização  dos  Países 
Exportadores de Petróleo – OPEP.

Uma das prioridades da política externa austríaca 
é a consolidação da expansão da União Européia ao leste 
europeu,  que significará  retirar  a  Áustria  da periferia  da 
Europa  e  colocá-la  em  seu  centro,  o  que  implicará, 
também, a superação de uma variada agenda diplomática 
de Viena com as repúblicas do Leste.

Com  respeito  ao  relacionamento  bilateral,  há 
laços  históricos  que  remontam  à  nossa  independência, 
quando  o  Imperador  D.  Pedro  I  casou  com  a  princesa 
austríaca, D. Leopoldina. A proclamação da independência 
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em  7  de  setembro  de  1822,  apoiada  e  defendida  pela 
própria  Imperatriz,  deu  margem  a  que  o  Governo  da 
Áustria  propusesse  seus  bons  ofícios  para  negociar  o 
reconhecimento por Portugal da Independência.

Desde  esses  primórdios,  o  Brasil  acolhe  uma 
comunidade austríaca de aproximadamente 20 mil pessoas, 
com colônias  já  antigas  estabelecidas  no  Espírito  Santo, 
Santa Catarina e Paraná.

Sem embargo de os contatos políticos bilaterais 
carecerem de maior dinamismo nos últimos anos, o Brasil 
era o principal parceiro econômico-comercial da Áustria na 
América Latina em 2006, com 40% de todo o comércio do 
país com a região.

Cerca de oitenta companhias austríacas operam 
no Brasil. O estoque de investimentos da Áustria no Brasil, 
que em 1996 era de US$ 95 milhões, passou, em 2005, a 
US$ 304 milhões.

Em  2011,  a  corrente  de  comércio  permanece 
estável em relação a 2010, com déficit brasileiro de cerca 
de  US$  700  milhões  e  volume  total  de  US$  1,2  bilhão 
acumulado até agosto de 2011. 

A pauta brasileira de exportações para a Áustria é 
dominada por produtos primários e registra certo grau de 
concentração. 

Os dois primeiros itens da pauta (minério de ferro 
aglomerado e não aglomerado) representaram, em 2008, 
42,5% do total das exportações. 

O restante da pauta é composto, quase que em 
sua totalidade, por produtos industrializados, com destaque 
para o grupo de peças e partes de máquinas.

Diante do exposto, julgamos que os integrantes 
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desta  Comissão  possuem  os  elementos  suficientes  para 
deliberar  sobre  a  indicação  presidencial,  nada  mais 
podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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Gab. Senador Eduardo Suplicy 

RELATÓRIO No           , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 19, 
de 2012 (nº 42, de 14 de fevereiro de 2012, na 
origem),  da  Presidente  da  República,  que 
submete  à  apreciação  do  Senado  Federal  a  
indicação  do  Senhor  AFONSO  ÁLVARO  DE  
SIQUEIRA  CARBONAR,  Ministro  de  Segunda  
Classe  da  Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de  
Embaixador do Brasil junto à Líbia. 

RELATOR: Senador EDUARDO MATARAZZO SUPLICY

Esta  Casa  do  Congresso  Nacional  é  chamada  a  se 
manifestar sobre a indicação que a Senhora Presidenta da República 
faz do Senhor AFONSO ÁLVARO DE SIQUEIRA CARBONAR, Ministro 
de  Segunda  Classe  da  Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das 
Relações Exteriores (MRE),  para exercer  o  cargo de Embaixador  do 
Brasil junto à Líbia.

A  Constituição  Federal  atribui  competência  privativa  ao 
Senado Federal para apreciar previamente, e deliberar por voto secreto, 
a  escolha dos Chefes de Missão Diplomática de caráter  permanente 
(art. 52, inciso IV).

De  acordo  com o  currículo  elaborado  pelo  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  em  razão  de  preceito  regimental,  o  indicado 
nasceu em 29 de setembro de 1959. 

Mestre em relações internacionais pela Universidade George 
Washington,  ingressou  na  carreira  diplomática  em  1980  e  tornou-se 
Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial em 2004. No mesmo 
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ano, elaborou a tese do Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco 
com o  seguinte  título:  “O Brasil  e  o  Acesso  aos  Mercados  na  Alca: 
problemas e  impactos  nas  relações  com os  EUA”.  Entre  as  funções 
desempenhadas no MRE destacam-se a de Cônsul-Geral Adjunto em 
Boston  (2000-3),  Chefe  da  Divisão  Econômica  da  América  do  Sul 
(2005),  Ministro-Conselheiro  e  Encarregado  de  Negócios  em  Roma 
(2005-9) e Assessor para assuntos de defesa da Secretaria-Geral das 
Relações Exteriores (2010).

O Ministério das Relações Exteriores anexou à mensagem 
presidencial  sumário  executivo  sobre  a  Líbia,  cumprindo,  inclusive,  o 
disposto  no  parágrafo  único  do  art.  1°  do  Ato  nº  1,  de  2011,  desta 
Comissão,  que  determina  que  o  Ministério  apresente  a  relação  dos 
tratados e acordos assinados com o respectivo Estado.  O documento 
apresentado dá notícia sobre o perfil desse País, sua política interna e 
externa, economia e relações bilaterais com o Brasil, além de nomear os 
três acordos por nós celebrados, todos na área de cooperação.

Atualmente,  a  Líbia  é  chefiada  por  Mustafa  Mohammed 
Abdul  Jalil,  Presidente  do Conselho Nacional  de Transição,  que  fora 
Ministro da Justiça entre os anos de 2007 e 2010 do antigo governo de 
Muammar  Kadhafi;  e  pelo  Primeiro-Ministro  Abdel  Rahim  Al-Kib, 
engenheiro elétrico e empresário,  que retornou a seu país depois da 
conquista da capital, Trípoli, em agosto de 2011.

A Líbia passa por momento de reestruturação após o longo 
período autoritário imposto por Kadhafi. São muitos os desafios a serem 
superados, como a organização de eleições livres em país sem tradição 
democrática, a elaboração de política de desarmamento da população 
civil,  a  desmobilização  de  membros  de  milícias  e  a  acomodação  de 
perspectivas das diversas regiões da Líbia e das distintas tribos.

O  Brasil  desde  o  início  das  manifestações  locais  se 
posicionou contra os ataques à população civil e defendeu uma política 
de  solução  pacífica  da  controvérsia,  inclusive  mediante  o  concerto 
regional. Além disso, demos diversificado suporte humanitário às vítimas 
do  conflito  e,  posteriormente,  reconhecemos  em  2011  a 
representatividade do Conselho Nacional de Transição e passamos a 
articular caminhos para o novo relacionamento bilateral.

Vale  o  registro,  igualmente,  do  apoio  decisivo  de  nosso 
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Governo à comunidade brasileira durante a crise líbia, estimada em 600 
pessoas. Houve bem sucedido processo de retirada de brasileiros da 
zona de risco, que foi estendido a pessoas de outras nacionalidades. 
Estima-se que foram evacuadas 4.500 pessoas sob a coordenação do 
Brasil.  Além disso, importa destacar o papel de nossa diplomacia em 
libertar e repatriar o jornalista Andrei Netto, do periódico “Estado de São 
Paulo”.

O fluxo de comércio entre o Brasil e a Líbia tinha passado de 
US$ 78,55 milhões em 2003 para US$ 1,7 bilhão em 2009. Entretanto, 
em 2011,  até  novembro,  a  corrente  comercial  bilateral  indicava  US$ 
102,64 milhões, sendo praticamente reduzida a nossas exportações de 
trigo, carne bovina, açúcar e carne de frango. Por fim, cabe registrar que 
as empresas brasileiras possuem contratos assinados com a Líbia da 
ordem de US$ 5 bilhões, com destaque para as obras aeroportuárias 
capitaneadas  pela  Odebrecht  e  as  de  infraestrutura  sob  a 
responsabilidade  da  Andrade  Gutierrez  e  Queiroz  Galvão.  Sem 
esquecer  a  atuação  da  Petrobras  em  solo  líbio,  em  fase  de 
consolidação.

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não 
cabem outras considerações no âmbito deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem Nº 12, de 
2012 (Mensagem nº 35, de 14 de fevereiro de 2012, 
na origem), da Senhora Presidenta da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal, o nome  
de MÁRCIO ARAUJO LAGE, Ministro de Segunda  
Classe,  do  Quadro  Especial  da  Carreira  
Diplomática do Ministério das Relações Exteriores,  
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto  
à República de Botsuana.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

Esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que a 
Senhora Presidenta da República deseja fazer do Senhor MÁRCIO ARAUJO 
LAGE,  Ministro  de  Segunda  Classe  do  Quadro  Especial  da  Carreira  de 
Diplomata  do Ministério das Relações Exteriores,  para exercer  o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República de Botsuana. 

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV), à luz do que damos 
início  à  análise  curricular  do  Senhor  Ministro  de  Carreira,  com  base  no 
curriculum vitae apresentado pelo seu Ministério de origem.

Consta no documento que o Senhor Márcio Araujo Lage, filho de 
José Ribeiro Lage e Ruth de Araújo Lage, nasceu na cidade do Rio de Janeiro 
e  cursou  Direito  pela  Universidade  do  Estado  do  Rio.  Entrou  na  carreira 
diplomática pelo Curso de Admissão, em 1981, e defendeu, em 1994, a tese 
“A Amazônia  na  Política  Externa  do  Equador  1979-1992”  pelo  Curso  de 
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Altos Estudos, do Instituto Rio Branco. 

Concluído  o  Curso  de  Preparação  à  Carreira  Diplomática  do 
Instituto Rio Branco, foi nomeado Terceiro Secretário, em 1974, tendo sido, 
promovido  a  Segundo-Secretário  em  1978  e,  seguidamente  e  sempre  por 
merecimento, promovido até a atual situação de Ministro de Segunda Classe, 
no Quadro Especial, em 2008.

Dentre  as  relevantes  funções  assumidas  no  Ministério  das 
Relações Exteriores, em Brasília, destacam-se a assistência no Departamento 
de  Comunicações  e  Documentação  e  na  Divisão  de  Transmissões 
Internacionais; a adjuntância do Cerimonial da Presidência da República; o 
Conselho Fiscal da Fundação Visconde de Cabo Frio; a chefia da Divisão de 
Imigração e da Divisão de Atos Internacionais.

 
No  Exterior,  integrou  os  quadros  diplomáticos  brasileiros  em 

Buenos Aires (1977), Washington (1986), Quito (1989), Nova Iorque (1994), 
Windhoek (2005) e no México (2009). 

Integrou, ainda, a missão brasileira na I Reunião da Comissão de 
Transportes da Amazônia, Quito, como chefe de delegação, em 1991 e na II 
Reunião da Comissão Especial de Saúde da Amazônia, Quito, também como 
chefe de delegação e no mesmo ano.

Em  reconhecimento  pela  excelência  de  seus  serviços,  foi 
laureado com as comendas da Ordem do Tesouro Sagrado, Japão, no grau de 
Cavaleiro  (1976);  da  Ordem  de  Mayo  ao  Mérito,  Argentina,  no  grau  de 
Oficial  (1981);  da Ordem do Mérito  Militar,  Brasil,  no grau de Cavaleiro 
(1984); da Ordem da Águia Azteca, México, no grau de Oficial (1984); da 
Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil; da Ordem do Mérito da República 
Italiana,  Itália,  no grau de Comendador (1992); da Ordem do Rio Branco, 
grau de Grande Oficial (1992); e da Ordem Del Sol, Peru, no grau de Grande 
Oficial (2000). 

O país para o qual o Ministro de Carreira é indicado para assumir 
a  função  de  Embaixador  é  uma  república  semipresidencialista  de  maioria 
cristã, cuja comunidade brasileira congrega apenas 26 indivíduos, cujo PIB 
real é de US$ 11,5 bilhões e na qual a expectativa de vida é de 51 anos. De 
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Acordo  com  o  Índice  Anual  de  Liberdade  Econômica,  publicado  pela 
Heritage Foundation e pelo The Wall Street Journal, Botsuana tem excelente 
desempenho,  face aos padrões africanos:  alcançou a 28ª posição entre 183 
países e territórios, na avaliação de liberdade econômica, a qual contempla a 
liberdade  empresarial,  comercial,  fiscal,  financeira,  de  investimentos,  de 
direitos de propriedade e de contenção da corrupção. A competitividade e a 
flexibilidade do país estariam fundados em ambiente regulatório considerado 
sensato e na abertura ao investimento estrangeiro e ao comércio. Motivo por 
que a cooperação em biocombustíveis  ora se pauta na avaliação do marco 
regulatório brasileiro. 

As relações bilaterais foram inauguradas em 1985, mas parecem 
ter  se  densificado  nos  anos  2000.   Desde  2003  ocorreram  três  visitas 
presidenciais. Em março de 2010, teve lugar a I Sessão da Comissão Mista 
Permanente  Brasil-Botsuana,  oportunidade  na  qual  foram  assinados  três 
ajustes  complementares  ao  Acordo  de  Cooperação  Técnica  cujos  títulos 
explicam seus respectivos propósitos: Inserção Social pela Prática Esportiva, 
Capacitação Técnica em Sistemas de Produção de Pecuária de Corte  em 
Botsuana e Desenvolvimento do Cooperativismo e do  Associativismo Rural  
em Botsuana. Em 2011, Botsuana apresentou Memorando de Entendimento 
na área de Bioenergia, que prevê, inter alia, a transferência de tecnologia na 
produção de etanol. Em 2006, foi assinado acordo de cooperação esportiva. 
Encontra-se  em  fase  de  estudo  cooperação  bilateral  na  área  de 
desenvolvimento social e comunicações, turismo e formação de diplomatas. 
No âmbito da saúde, importante programa de cooperação técnica é mantido 
com  aquele  país  para  o  combate  ao  HIV/AIDS.  Há,  ainda,  projeto  de 
cooperação  nas  áreas  de  agropecuária,  educacional  e  cultural,  em matéria 
eleitoral.  Não há registro de empréstimos  ou financiamentos  oficiais  entre 
Brasil e Botsuana. 

Sua política externa parece pautar-se pela discrição e pela aposta 
na institucionalidade e na opção ocidental. Botsuana é membro fundador da 
União  Aduaneira  da  África  Austral  (SACU)  e  da  Comunidade  para  o 
Desenvolvimento  da  África  Austral  (SADC),  além  de  ter  assumido  o 
posicionamento das grandes potências nas recentes crises na Costa do Marfim 
e na Líbia. 

No  plano  comercial,  dados  de  2008.  Botsuana  é  fortemente 
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dependente  das  importações  advindas  da  África  do  Sul  (78,6%)  e  das 
exportações  destinadas  ao  Reino  Unido  (57,2%),  sobretudo  de  diamantes. 
Naquele  mesmo ano, o Brasil  foi  o 104º  importador  de Botsuana e o 35º 
fornecedor do país. 

Diante  do  exposto,  estimo  que  os  integrantes  desta  Comissão 
possuem elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Sala da Comissão, em  

, Presidente

, Relator 
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RELATÓRIO

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre a  Mensagem nº  18,  de 
2012 (Mensagem nº 41, de 14/02/2012, na origem), da 
Presidente da República, que submete à apreciação do  
Senado  Federal  a  indicação  da  Senhora  SUSAN 
KLEEBANK, Ministra de Primeira Classe da Carreira  
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixadora  
do Brasil junto à República Eslovaca. 

RELATOR: Senador CYRO MIRANDA

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, 
e  com  a  Lei  nº  11.440,  de  29  de  dezembro  de  2006, vem à  Comissão  de 
Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional,  a  Mensagem  nº 18,  de  2012,  que 
submete  à  apreciação  do  Senado  Federal  a  indicação  da  Senhora  SUSAN 
KLEEBANK,  Ministra  de  Primeira  Classe,  para  exercer  o  cargo  de 
Embaixadora do Brasil junto à República Eslovaca.  

A  Constituição  atribui  competência  privativa  ao  Senado  Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (artigo 52, item IV).

Atendendo  a  preceito  regimental,  o  Ministério  das  Relações 
Exteriores elaborou o curriculum vitae da interessada.

Segundo o  referido  documento,  a  Sra.  Susan Kleebank,  filha  de 
Ruben Kleebank e Miriam Kleebank, nasceu em Porto Alegre/RS, em 11 de 
outubro de 1961.

Ingressou  no  Curso  Preparatório  à  Carreira  Diplomática   do 
Instituto  Rio  Branco  em 1981.  Nomeada  Terceira  Secretária  em 1982,  foi 
promovida a Segunda Secretária, em 1986; a Primeira Secretária, em 1992; a 
Conselheira, em 1999; a Ministra de Segunda Classe, em 2005; e a Ministra de 
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Primeira Classe em 2009. 

No  âmbito  da  Secretaria  de  Estado,  as  principais  funções  que 
exerceu foram as de Chefe da Divisão Jurídica, de 1999 a 2001, e Chefe da 
Coordenação-Geral de Organizações Econômicas, de 2007 a 2008. Em outros 
órgãos  governamentais  onde  atuou,  foi  Assessora-Chefe  de  Assuntos 
Internacionais da Presidência do Supremo Tribunal Federal, de 2008 a 2010, e 
em  2010  assumiu  a  assessoria  de  Cerimonial  e  Internacional  no  Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Em representações diplomáticas do Brasil  no Exterior, serviu nas 
Embaixadas em Berlim Oriental, de 1986 a 1987; em Pequim, de 1987 a 1989; 
em Bonn, de 1989 a 1992; em Roma, de 1995 a 1998; em Ottawa, de 2001 a 
2003; e na Embaixada em Washington, de 2003 a 2007. 

Em  2001,  concluiu  o  Curso  de  Altos  Estudos  do  Instituto  Rio 
Branco, com a tese: “Cooperação judiciária por via diplomática: avaliação e 
propostas  de  atualização  do  quadro  normativo”,  publicada  pela  Editora 
Fundação Alexandre de Gusmão em 2004. 

É formada em História pela Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul  (1980)  e  pós-graduada  em História  pela  Universidade  de  Paris  X,  em 
Nanterre (1985). 

Consta, do processado, informação anexada pelo Itamaraty sobre a 
República Eslovaca.

Segundo o documento, as relações diplomáticas entre o Brasil e a 
República eslovaca remontam à criação da Tchecoslováquia em 1918, quando 
o Brasil foi o primeiro país da América Latina a reconhecer a independência 
daquele  novo  país.  Posteriormente,  com  a  independência  da  República 
Eslovaca, em 1993, o reconhecimento do Brasil foi imediato. Porém, apenas 
em 2008 foi instalada a Embaixada residente do Brasil em Bratislava. 

Conforme assinala a informação enviada pelo Itamaraty, ainda que 
expressivos resultados tenham sido alcançados desde a abertura da Embaixada 
brasileira em Bratislava, o relacionamento entre os dois países poderia ampliar-
se na esfera da cooperação, sobretudo no que diz respeito ao setor econômico-
comercial  e  ao  setor  educacional.  Neste  contexto,  concluiu-se  acordo  de 
cooperação diplomática, no âmbito do Instituto Rio Branco, que se encontra 
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pronto para assinatura. 

O  intercâmbio  comercial  entre  Brasil  e  a  Eslováquia  obteve 
crescimento significativo na última década. Em novembro de 2011, o volume 
acumulava  US$  175,8  milhões,  contra  os  US$  9,7  milhões  registrados  em 
2000.  Porém,  até  agosto  de  2011,  o  Brasil  ostentava  déficit  na  balança 
comercial da ordem de US$ 88,1 milhões.

A maior parte dos produtos importados pelo Brasil da Eslováquia é 
da categoria automotiva (carros e peças), enquanto que a Eslováquia importa 
do Brasil motores, bombas, compressores e equipamentos de transmissão. 

Existem perspectivas  de cooperação entre os dois  países na área 
energética,  com  ênfase  em  biocombustíveis;  na  esfera  agrícola,  há  a 
possibilidade de o Brasil colaborar em pesquisa, por intermédio da Embrapa, 
bem como no campo científico-tecnológico. 

Em 11 de outubro último o Parlamento da Eslováquia rejeitou as 
regras acordadas para o Fundo Europeu de Estabilidade Financeira – FEEF, o 
que coloca o país em situação desconfortável frente a outros Estados membros 
da Zona do Euro. A Eslováquia é membro da União Européia desde 2004. 

Diante  da  natureza  da  matéria  ora  apreciada,  eram  essas  as 
considerações a serem feitas no âmbito do presente Relatório. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 16, de 2012, do Senador Francisco 
Dornelles, que altera o § 7º da Lei nº 4.131, de 
3 de setembro de 1962, que disciplina o capital  
estrangeiro e as remessas de valores para o  
exterior e dá outras providências, para alterar  
o  valor  das  operações  de  câmbio  que  não 
necessitam de contrato de câmbio para até dez 
mil  dólares,  conforme  instituído  pela  Lei  nº  
11.371, de 28 de novembro de 2006.

Relator: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei do 
Senado nº 16, de 2012, do Senador Francisco Dornelles, 
que altera o § 7º da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 
1962, que disciplina o capital estrangeiro e as remessas de 
valores  para  o  exterior  e  dá  outras  providências,  para 
alterar  o  valor  das  operações  de  câmbio  que  não 
necessitam de contrato de câmbio para até dez mil reais, 
conforme instituído pela Lei nº 11.371, de 28 de novembro 
de 2006.

O PLS é composto de dois artigos. 

O  artigo  1º  altera  a  Lei  nº  4.131,  de  3  de 
setembro de 1962, de modo a tornar não obrigatório, nas 
operações de compra e de venda de moeda estrangeira de 
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até o equivalente a dez mil dólares dos Estados Unidos da 
América, o uso do formulário exigido pelo Banco Central. 
Além disso,  o  Poder  Executivo  passa  a  ser  autorizado  a 
aumentar esse valor por ato normativo. O limite atual está 
fixado  em  US$  3.000,00  (três  mil  dólares  dos  Estados 
Unidos  da  América),  não  sendo  facultado  ao  Executivo 
aumentá-lo por ato normativo. 

O artigo 2º é a cláusula de vigência. 

Na Justificação, o autor da proposta argumenta 
que a Lei nº 11.371, de 2006, que alterou a Lei nº 4.131, 
de 1962, ao fixar o valor limite para desburocratização das 
operações  cambiais  em  US$  3.000,00,  estabeleceu  um 
valor que diverge da quantia para a dispensa de Declaração 
de Porte de Valores à Secretaria da Receita Federal, fixado 
em R$ 10.000,00 no art. 65 da Lei nº 9.069, de 1995. O 
referido  artigo  65  excetua  da  obrigatoriedade  da 
transferência bancária o ingresso e a saída de recursos em 
moeda nacional ou estrangeira de até R$ 10.000,00 ou seu 
equivalente em moeda estrangeira”. 

A existência dos dois limites, segundo o autor da 
proposta, dificulta a percepção do residente no exterior ou 
no País acerca do limite para remessa sem a necessidade  
de contrato de câmbio e de comprovação documental.

O projeto foi  distribuído para esta Comissão de 
Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional  (CRE)  e  para  a 
Comissão  de  Assuntos  Econômicos  (CAE)  em  13  de 
fevereiro  do  corrente,  cabendo  à  última  a  decisão 
terminativa.

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE

Compete  a  esta  Comissão,  nos  termos  do  art. 
103  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  opinar 
sobre:
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I  –  proposições  referentes  aos  atos  e  relações  
internacionais  (Const.,  art.  49,  I)  e  ao  Ministério  das  
Relações Exteriores; 

II – comércio exterior; 
III  –  indicação  de  nome  para  chefe  de  missão 

diplomática  de  caráter  permanente  junto  a  governos 
estrangeiros  e das organizações internacionais  de que o 
Brasil faça parte (Const., art. 52, IV); 

IV – requerimentos de votos de censura, de aplauso 
ou semelhante,  quando se refiram a acontecimentos ou 
atos públicos internacionais; 

V – Forças Armadas de terra,  mar e ar, requisições 
militares,  passagem  de  forças  estrangeiras  e  sua 
permanência no território nacional, questões de fronteiras 
e limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo,  
declaração de guerra e celebração de paz (Const., art. 49,  
II);

VI – assuntos referentes  à Organização das Nações 
Unidas e entidades internacionais de qualquer natureza; 

VII  –  autorização  para  o  Presidente  ou  o  Vice-
Presidente  da  República  se  ausentarem  do  território  
nacional (Const., art. 49, III); 

VIII – outros assuntos correlatos. 

O Projeto de Lei em tela se propõe a alterar a Lei 
nº  4.131,  de  3  de  setembro  de  1962,  que  disciplina  o 
capital estrangeiro e as remessas de valores para o exterior 
e dá outras providências, de modo a mudar de três mil para 
dez  mil  dólares  o  limite  para  a  desburocratização  das 
operações  cambiais,  isto  é,  o  limite  máximo para  a  não 
obrigatoriedade  da  apresentação  do  formulário  de 
transação cambial exigido pelo Banco Central. 

A mudança tem, segundo o autor, o objetivo de 
dinamizar o turismo e desburocratizar a compra de reais 
por parte de não residentes no Brasil que, em viagens de 
negócios ou visitas turísticas, desejem comprar reais. 
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Analisando  o  projeto  quanto  à 
constitucionalidade,  juridicidade  e  técnica  legislativa,  não 
temos reparos a fazer. O objeto da proposição em exame – 
matéria financeira e cambial – inclui-se entre as atribuições 
do Congresso Nacional  (art.  48,  inciso XIII,  da CF),  não 
havendo  impedimentos  constitucionais  à  tramitação  dos 
referidos projetos. Também os requisitos de adequação às 
regras regimentais foram respeitados.

Nesse contexto,  o  projeto  em exame incorpora 
matéria  objeto  de  lei  passível  de  iniciativa  por  qualquer 
membro  do  Senado  Federal,  pois  não  se  encontram  na 
reserva de iniciativa privativa do Presidente da República 
de que trata o art. 61 § 1º da CF. Assim, o projeto de lei 
em  exame  não  apresenta  vício  de  inconstitucionalidade, 
nem quanto à iniciativa parlamentar para a instauração do 
processo  legislativo,  nem  relativamente  à  matéria  neles 
tratada. A análise da proposta quanto a aspectos jurídicos 
não apontou falhas ou vícios de nenhuma natureza.

A  análise  do  projeto  quanto  ao  mérito  é 
igualmente positiva. A alteração legislativa proposta coloca 
em sintonia a Lei nº 4.131, de 1962, com a Lei nº 9.069, 
de 1995, pois o limite fixado para a desburocratização da 
transação cambial passa a coincidir com o valor fixado para 
a dispensa de Declaração de Porte de Valores à Secretaria 
da Receita Federal (fixado no art. 65 da Lei nº 9.069, de 
1995).

A  proposta,  do  ponto  de  vista  das  relações 
exteriores,  é  meritória  e  muito  oportuna,  pois  tende  a 
facilitar  e  incentivar  os  grandes  eventos  esportivos 
internacionais previstos para ser realizados nos próximos 
anos no Brasil, como a Copa das Confederações de Futebol 
de 2013, a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jogos 
Olímpicos de 2016 no Rio de Janeiro. 

O projeto desburocratiza e incentiva a compra de 
reais  por  parte  de  não  residentes  no  Brasil.  Além  de 
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aumentar  em  mais  de  80%  o  limite  para  a 
desburocratização da transação cambial,  o  projeto  fixa o 
valor limite em moeda nacional, e faculta ao Executivo a 
prerrogativa  de  alterá-lo  por  ato  normativo.  As  três 
providências  nos  agradam,  pois  elas  tornam  menos 
burocrática e mais flexível nossa legislação cambial.  

III – VOTO

Ante  o  exposto,  o  voto  é  pela  aprovação  do 
Projeto de Lei do Senado nº 16, de 2012.

Sala da Comissão, 

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 16, DE 2012 

 
Altera o § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, que disciplina o capital estrangeiro e 
as remessas de valores para o exterior e dá outras 
providências, para alterar o valor das operações de 
câmbio que não necessitam de contrato de câmbio 
para até dez mil dólares, conforme instituído pela Lei nº 
11.371, de 28 de novembro de 2006.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 7º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 23. ....................................................................................... 

§ 7º A utilização do formulário a que se refere o § 2o deste artigo 
não é obrigatória nas operações de compra e de venda de moeda 
estrangeira de até o equivalente a US$ 10.000,00 (dez mil dólares dos 
Estados Unidos da América), sendo autorizado ao Poder Executivo 
aumentar esse valor por ato normativo.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 11.371, de 2006, que alterou a Lei nº 4.131, de 1962, 
desburocratizou a compra e venda de moeda estrangeira, dispensando-se o contrato de 
câmbio nas operações com instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional e 
seus correspondentes de câmbio, entre outras providências, como a flexibilização para as 
operações de comércio exterior, prevendo que os exportadores nacionais possam manter 
receitas de exportação no exterior. 

Todavia, o valor limite fixado para desburocratização das operações 
cambiais em US$ 3.000,00 (três mil dólares dos Estados Unidos da América) é muito 
reduzido. 

 
O projeto desburocratiza a compra de reais por parte de não residentes no 

Brasil que em viagens de negócios ou em visita turística deseje comprar reais. Dessa 
forma, ele tem o objetivo de dinamizar o turismo e, de maneira especial, de atender às 
necessidades de grandes eventos esportivos, como a Copa das Confederações de 
Futebol de 2013, a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016 no 
Rio de Janeiro. 

 
Peço o apoio dos Senhores Senadores e das Senhoras Senadoras para o 

projeto de lei que ora apresento, tendo em vista a necessidade de desburocratizar a 
compra e venda de moeda estrangeira também para o residente no Brasil, seja para 
remeter recursos ao exterior ou levar consigo em suas viagens internacionais, comprando 
moeda estrangeira, seja para receber recursos do exterior, vendendo a moeda 
estrangeira para a instituição financeira e recebendo os reais, como é o caso de muitos 
brasileiros que recebem recursos do exterior de seus familiares, desde que mantida a 
perfeita identificação do cliente.   

 
 

Sala das Sessões, 
 
 
Senador FRANCISCO DORNELLES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.131, DE 3 DE SETEMBRO DE 1962. 

Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as 
remessas de valores para o exterior e dá outras 
providências. 

.......................................................................................................................... 

Art. 23. As operações cambiais no mercado de taxa livre serão efetuadas através de 
estabelecimentos autorizados a operar em câmbio, com a intervenção de corretor oficial 
quando previsto em lei ou regulamento, respondendo ambos pela identidade do cliente, 
assim como pela correta classificação das informações por este prestadas, segundo 
normas fixadas pela Superintendência da Moeda e do Crédito. 

§ 1º As operações que não se enquadrem claramente nos itens específicos do Código de 
Classificação adotado pela SUMOC, ou sejam classificáveis em rubricas residuais, como 
"Outros" e "Diversos", só poderão ser realizadas através do Banco do Brasil S.A. 

§ 2º Constitui infração imputável ao estabelecimento bancário, ao corretor e ao cliente, 
punível com multa de 50 (cinqüenta) a 300% (trezentos por cento) do valor da operação 
para cada um dos infratores, a declaração de falsa identidade no formulário que, em 
número de vias e segundo o modelo determinado pelo Banco Central do Brasil, será 
exigido em cada operação, assinado pelo cliente e visado pelo estabelecimento bancário 
e pelo corretor que nela intervierem. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 1995) 

§ 3º Constitui infração, de responsabilidade exclusiva do cliente, punível com multa de 5 
(cinco) a 100% (cem por cento) do valor da operação, a declaração de informações falsas 
no formulário a que se refere o § 2º. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 1995) 

§ 4º Constitui infração, imputável ao estabelecimento bancário e ao corretor que 
intervierem na operação, punível com multa equivalente de 5 (cinco) a 100% (cem por 
cento) do respectivo valor, para cada um dos infratores, a classificação incorreta, dentro 
das Superintendência da Moeda e do Crédito, das informações prestadas pelo cliente no 
formulário a que se refere o § 2º deste artigo. 

§ 5º Em caso de reincidência poderá o Conselho da Superintendência da Moeda e do 
Crédito cassar a autorização para operar em câmbio aos estabelecimentos bancários que 
negligenciarem o cumprimento do disposto no presente artigo e propor á autoridade 
competente igual medida em relação aos corretores. 

§ 6º O texto do presente artigo constará obrigatoriamente do formulário a que se refere o 
§ 2º. 
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§ 7o A utilização do formulário a que se refere o § 2o deste artigo não é obrigatória nas 
operações de compra e de venda de moeda estrangeira de até US$ 3,000.00 (três mil 
dólares dos Estados Unidos da América), ou do seu equivalente em outras moedas. 
(Incluído pela Lei nº 11.371, de 2006) 
.......................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.371, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006. 
Dispõe sobre operações de câmbio, sobre registro 
de capitais estrangeiros, sobre o pagamento em 
lojas francas localizadas em zona primária de porto 
ou aeroporto, sobre a tributação do arrendamento 
mercantil de aeronaves, sobre a novação dos 
contratos celebrados nos termos do § 1o do art. 26 
da Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997, altera o 
Decreto no 23.258, de 19 de outubro de 1933, a Lei 
no 4.131, de 3 de setembro de 1962, o Decreto-Lei 
no 1.455, de 7 de abril de 1976, e revoga dispositivo 
da Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 
2006. 

........................................................................................................................ 

Art. 4º O art. 23 da Lei no 4.131, de 1962, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7º: 

"Art. 23............................................................................................. 
......................................................................................................... 
“§ 7o A utilização do formulário a que se refere o § 2o deste artigo não é 
obrigatória nas operações de compra e de venda de moeda estrangeira de 
até US$ 3,000.00 (três mil dólares dos Estados Unidos da América), ou do 
seu equivalente em outras moedas.” (NR) 

.................................................................................................................. 
 
 
(Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 14/02/2012. 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10233/2012 
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PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo  nº  62,  de  2012  (nº  229,  de  2011,  na 
origem), da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa  Nacional  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
aprova  o  texto  do  Acordo  entre  o  Governo  da  
República  Federativa  do  Brasil  e  o  Governo  da  
República do Congo sobre o Exercício de Atividade  
Remunerada por Parte de Dependentes do Pessoal  
Diplomático,  Consular,  Militar,  Administrativo  e  
Técnico, assinado em Brasília, em 9 de setembro de  
2010. 

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 62, de 2012, que resulta da Mensagem nº 21, de 9 de fevereiro 
de 2011, enviada ao Congresso Nacional pela Presidente da República, com 
fundamento no disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, com vistas à apreciação do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Congo sobre o 
Exercício  de  Atividade  Remunerada  por  Parte  de  Dependentes  do Pessoal 
Diplomático,  Consular,  Militar,  Administrativo  e  Técnico,  assinado  em 
Brasília, em 9 de setembro de 2010. 

Na  Câmara  dos  Deputados,  a  Mensagem  foi  distribuída  à 
Comissão  de  Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional,  que  elaborou  e 
aprovou o Projeto de Decreto Legislativo em análise. A proposição passou, 
em seguida, pelo crivo da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
e  da  Comissão  de  Trabalho,  de  Administração  e  Serviço  Público.  O  ato 
internacional foi aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados em 15 de 
fevereiro de 2012.
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A  proposição  veio  ao  Senado  Federal,  onde  foi  distribuída  à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e, na comissão, a este 
Relator em 13 de março de 2012, após cumprimento do prazo regimental, 
durante o qual não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

O ato internacional em tela visa a permitir que os dependentes de 
agentes  diplomáticos,  de  funcionários  consulares,  de  pessoal  técnico  e 
administrativo  de  missões  diplomáticas  e  consulares  de  uma  das  Partes 
Signatárias  sejam  autorizados  a  exercer  atividade  remunerada  no  Estado 
acreditado, de acordo com a legislação do referido Estado e, uma vez obtida a 
respectiva autorização, nos termos do Acordo.

Segundo o Acordo, são considerados dependentes: cônjuges ou 
companheiros  permanentes;  filhos  e  filhas  solteiros  menores  de  21  anos; 
filhos e filhas solteiros menores de 25 anos que estudem em instituição de 
ensino  superior  reconhecida  pelo  Estado  acreditado;  e  filhos  solteiros 
portadores de deficiência física ou mental.

A  autorização  deverá  ser  solicitada  junto  ao  Ministério  das 
Relações Exteriores do Estado acreditado. A autorização será válida somente 
durante o período da missão do funcionário do Estado acreditante junto ao 
Estado acreditado ou durante o período de condição de dependente ou, ainda, 
durante o período do contrato de trabalho. A Embaixada deverá informar ao 
Cerimonial  respectivo  o  término  da  atividade  remunerada  exercida  pelos 
dependentes, bem como submeter novo pedido na hipótese de o dependente 
decidir aceitar qualquer nova atividade remunerada.

O instrumento  internacional  em pauta  dispõe  também sobre  o 
regime de imunidades a vigorar para os dependentes, mesmo para aqueles que 
desfrutem  de  imunidades  de  acordo  com  as  Convenções  de  Viena  sobre 
Relações Diplomáticas e sobre Relações Consulares ou outro ato de direito 
internacional aplicável, especificando que não gozarão de imunidade civil e 
nem administrativa no Estado acreditado no que diz respeito ao desempenho 
da referida atividade remunerada. 

Ficou  acordado  também  que,  no  caso  de  delito  criminal  no 
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decurso do exercício da atividade remunerada, o Estado acreditante deverá 
considerar qualquer pedido do Estado acreditado no sentido de renunciar à 
imunidade  de  jurisdição  penal  do  dependente  acusado  de  haver  cometido 
delito criminal  durante o exercício da referida atividade remunerada.  Caso 
não haja a renúncia da imunidade, o Estado acreditado poderá, a seu critério, 
solicitar a retirada do país do dependente em questão. 

A  autorização  para  o  exercício  da  atividade  remunerada 
terminará quando cesse a condição de dependente do beneficiário, na data em 
que o contrato se encerre ou, em qualquer hipótese, ao término da missão do 
indivíduo de quem a pessoa é dependente. Contudo, o prazo levará em conta 
um decurso de tempo razoável de adiamento, sem exceder três meses.

 
O  Acordo  sujeita  os  dependentes  que  exerçam  atividade 

remunerada  no  Estado  acreditado  à  legislação  tributária  e  de  previdência 
social aplicáveis naquele Estado, decorrentes da referida atividade. 

O Acordo não implica o reconhecimento automático de títulos ou 
diplomas  obtidos  no  exterior  e,  no  caso  de  profissões  que  requeiram 
qualificações  especiais,  o  dependente  deverá  atender  às  mesmas  que  deve 
atender o nacional da Parte acreditada. 

Ademais,  o  Acordo  não  confere  ao  dependente  o  direito 
automático ao emprego nem de residir no território da Parte acreditada, uma 
vez  terminada  a  missão  do  indivíduo  de  quem a  pessoa  é  dependente.  A 
autorização pode ser negada nos casos em que a atividade remunerada possa 
ser  desempenhada  unicamente  por  nacionais,  quando o empregador  seja  o 
Estado  acreditado  ou  quando  a  atividade  remunerada  afete  a  segurança 
nacional.

 
O ato internacional em apreço permite o acesso ao trabalho aos 

brasileiros  familiares  dos  agentes  diplomáticos  consulares  e  do  pessoal 
técnico  e  administrativo  das  missões  diplomáticas  e  consulares  que  se 
encontrem em missão  oficial  no Congo que,  de outra  maneira,  ver-se-iam 
obrigados  a  interromper  sua  carreira  profissional.  O  mesmo  vale  para  os 
congoleses que se enquadram nas condições do Acordo residindo no Brasil.

Segundo esclarece  a  Exposição  de  Motivos  do  Ministério  das 
Relações Exteriores, o ato internacional em exame reflete a tendência atual de 
estender  aos  dependentes  dos  agentes  das  missões  diplomáticas  a 
oportunidade de trabalhar no exterior, permitindo-lhes o enriquecimento de 
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sua experiência profissional.

Proporcionar  espaço  profissional  próprio  para  dependentes  de 
membros do serviço exterior, que lhes possibilite o exercício de atividades 
outras que a mera função de acompanhamento de funcionário transferido para 
outro país torna-se prática generalizada na vida internacional, e o Brasil  já 
tem acordos semelhantes com dezenas de países.

 

III – VOTO

Por  todo  o  exposto,  e  visto  que  observadas  a  adequação 
legislativa  e  regimental,  o  voto  é  pela  aprovação  do  Projeto  de  Decreto 
Legislativo nº 62, de 2012. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº           , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 64, de 2012 (PDC nº 324, de 2011, na 
origem), da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa  Nacional  da  Câmara  dos  Deputados,  que 
aprova o  texto  do  Tratado de  Extradição  entre  a  
República  Federativa  do  Brasil  e  a  República  da  
Índia,  celebrado  em  Brasília,  em  16  de  abril  de  
2008. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

I – RELATÓRIO

Com  fundamento  no  disposto  no  art.  49,  inciso  I,  da 
Constituição, o Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 517, de 16 de 
julho  de  2008,  submete  ao  Congresso  Nacional  o  texto  do  Tratado  de 
Extradição entre a República Federativa do Brasil  e  a República da Índia, 
celebrado em Brasília, em 16 de abril de 2008. 

O  Acordo  foi  inicialmente  apreciado  pela  Câmara  dos 
Deputados, que aprovou o Projeto de Decreto Legislativo formulado por sua 
Comissão  de  Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional  decorrente  da 
Mensagem Presidencial, após exame, também, pelas Comissões de Direitos 
Humanos e Minorias e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

A  Mensagem  Presidencial  foi  recebida  pela  Câmara  dos 
Deputados em 21 de julho de 2008 e o Projeto de Decreto Legislativo dela 
derivado recebeu a chancela daquela Casa em 9 de fevereiro de 2012, sendo 
encaminhado ao Senado Federal em seguida.

Nesta Casa, a proposição foi distribuída à Comissão de Relações 
Exteriores  e  Defesa  Nacional  e  designada  ao  Relator  que  subscreve  este 
relatório no dia 19 de março de 2012, após passar in albis o prazo regimental 

210



para recebimento de emendas. 

II – ANÁLISE

Trata-se  aqui  de  um  acordo  de  extradição,  com  as  cláusulas 
pertinentes a este tipo de ato internacional, entre Brasil e Índia. Pela vontade 
expressada, os dois governos disciplinam o uso do instituto da extradição, que 
é  um  dos  mais  vetustos  instrumentos  do  direito  internacional  público, 
autêntica expressão da colaboração interestatal para a persecução criminal.

A Exposição de Motivos  do Ministro,  interino,  de  Estado das 
Relações  Exteriores  que  acompanha  a  Mensagem  Presidencial  reitera 
adequação do tratado aos princípios de proteção aos direitos humanos e às 
novas formas delitivas, no seguinte trecho:

Cuida-se  de  importante  instrumento  de  cooperação  jurídica 
internacional.  Ao  regular  compromissos  recíprocos  com  vistas  a 
enfrentar  os  desafios  advindos  da  colisão  entre  a  realidade  da 
crescente  mobilidade  humana  e  o  princípio  jurídico-penal  da 
territorialidade,  o Tratado assegura segurança jurídica à cooperação 
entre  Brasil  e  Índia  na  repressão  à  criminalidade.  Constitui,  por 
conseguinte,  meio  especialmente  eficaz  para  fazer  frente  a  delitos 
como o terrorismo, o crime organizado transnacional e a lavagem de 
dinheiro. 

As modernas ferramentas contidas no Tratado consubstanciam 
uma  eficiente  persecução  criminal  que  respeita  tanto  a  faceta 
internacional  (direitos  humanos)  quanto  a  faceta  constitucional 
(direitos  fundamentais)  dos  direitos  básicos  do  extraditando.  O 
instrumento  em  apreço  harmoniza-se,  consequentemente,  com  a 
Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos,  com  o  Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e com a Constituição da 
República Federativa do Brasil.

As  inovações  tecnológicas  criam  novas  oportunidades  às 
organizações  criminosas  transnacionais,  de  modo  que  a  celeridade  na 
tramitação  do  processo  de  extradição  torna-se  imperativa  nos  dias  atuais. 
Desse  modo,  o  Tratado  incorpora  disposições  modernas  que  observam  a 
evolução  do  Direito  Penal  e  Processual  Penal  Internacional,  levando  em 
consideração  o  respeito  à  dignidade  da  pessoa  humana  e  os  direitos  e 
garantias  fundamentais  concedidos  aos  réus  no  processo  penal,  tal  como 
concebidos nos pactos recentes relativos a direitos humanos, políticos e civis.
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O Tratado está lavrado em 25 artigos e contém as cláusulas típicas 
do  direito  internacional  público  sobre  o  tema,  tais  como  a  proibição  de 
extradição para crimes políticos, a necessidade de previsão do tipo penal na 
legislação do país solicitado, os impedimentos à concessão, as garantias do 
extraditando, os procedimentos para solicitação e entrega do extraditando e a 
autonomia das Partes para denegarem a concessão.

As  Partes  obrigam-se  a  extraditar  pessoas  presentes  em  seu 
território  para  que  respondam a processo  penal  ou  para  execução de  uma 
sentença que imponha pena privativa de liberdade. Apenas serão passíveis de 
extradição os incursos segundo as legislações de ambos os países em crimes 
puníveis com privação de liberdade por prazo não inferior a um ano (artigos 1 
e 2).

A recusa da extradição poderá ocorrer em casos em que o crime 
estiver  afeto  à  jurisdição  de  ambas  as  Partes  e  se  a  pessoa  já  estiver 
respondendo  a  processo  judicial  pelo  mesmo  crime  no  território  da  Parte 
requerida.

O Tratado estabelece  ainda,  na forma clássica  do instituto,  as 
hipóteses em que a extradição não poderá ser concedida: a) se a pessoa já 
tiver sido condenada, absolvida, indultada ou anistiada no território da Parte 
requerida  pelo  mesmo  crime  que  fundamenta  a  solicitação;  b)  se  houver 
ocorrido prescrição do crime ou da execução da sentença; c) se a pessoa tiver 
sido condenada ou deva ser julgada por tribunal de exceção; e d) se a Parte 
requerida tiver razões para julgar que a extradição foi solicitada por motivos 
raciais,  religiosos,  étnicos ou de  convicções  políticas;  e  e)  se  o crime  em 
relação ao qual foi pedida for crime militar, não constituindo crime comum 
sob a lei penal de uma das Partes (artigo 7). 

Quanto à invocação de motivação política para não conceder a 
extradição,  o  Tratado estabelece  que só poderá ser  feita  quando o ato em 
questão não representar uma violação da lei penal comum. Não se consideram 
crimes políticos atentados contra a vida de chefes de Estado ou de Governo e 
seus  familiares,  homicídio  doloso  ou  culposo,  crimes  relacionados  ao 
terrorismo,  sequestro,  rapto,  cárcere privado ou detenção ilegal,  genocídio, 
crimes de guerra ou crimes contra a paz e a humanidade, sequestro de barcos 
e aviões e associação para ou tentativa de cometimento ou participação em 
qualquer dos crimes acima (artigo 6).
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Nenhuma das Partes extraditará seus próprios nacionais. Quando 
denegada por essa razão, gera a obrigação de a Parte requerida encaminhar o 
caso  às  suas  autoridades  competentes  para  que  possam  ser  tomadas  as 
providências consideradas, de acordo com suas leis, adequadas (artigo 8). 

O  tratado  inova  ainda  na  adoção  de  possibilidade  de 
procedimento simplificado ou voluntário de extradição, na linha do que vem 
sendo estabelecido em outros instrumentos ratificados pelo Brasil.  A Parte 
requerida  poderá  conceder  a  extradição  se  o  extraditando,  perante  a 
autoridade competente da Parte requerida, declarar sua expressa anuência em 
ser entregue à Parte requerente, desde que respeitado o devido processo legal 
(artigo 13).

Na  Câmara  dos  Deputados,  ainda  na  primeira  comissão 
permanente  que  avaliou o tratado,  a  de Relações  Exteriores,  suscitou-se  a 
necessidade de se escutar a Comissão de Direitos Humanos e Minorias em 
razão  de  questionamentos  que  o  Relator  na  CREDN,  Deputado  Ibsen 
Pinheiro, apresentou em virtude de a Índia, em contraste com a ordem jurídica 
pátria, prever a pena de morte. Sua argumentação baseava-se na possibilidade 
de o tratado não oferecer garantias suficientes para assegurar que eventuais 
extraditados  àquele  país  não  seriam  submetidos  a  essa  pena  proibida  na 
Constituição do Brasil. 

O  parecer  da  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Minorias,  de 
autoria do Deputado Domingos Dutra, foi no sentido da total admissibilidade 
do acordo com respeito a tal questionamento. Afirmam-se ali basicamente os 
seguintes pontos:

a) O Brasil já assinou e ratificou diversos tratados de extradição 
com outros  países  que  possuem a  pena  de  morte  em seus 
ordenamentos internos;

b) É comum na política internacional a celebração de tratados de 
extradição  entre  países  que  possuem  legislações  bastante 
distintas relativas às penas aplicáveis;

c) A redação do artigo 14 do Tratado em apreço, que objetiva 
impedir  que  a  Índia  aplique  pena  de  morte  em  caso  de 
solicitar extradição ao Brasil, é consentânea com o Tratado-
Modelo de Extradição aprovado pela Assembleia  Geral  das 
Nações  Unidas,  mediante  a  Resolução  45/116,  de  14  de 
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dezembro de 1990. Esse ato da ONU, em seu artigo 4, que 
trata  da  “recusa  facultativa”  à  extradição,  estabelece  que  o 
Estado requerido pode recusar a extradição nos casos em que 
o Estado requerente  prever  a  pena  de morte,  salvo quando 
esse último der “garantias” que aquele considere “suficientes” 
para que a pena de morte não seja imposta ou aplicada.

Portanto, a cláusula do Tratado Brasil-Índia sobre proteção em 
caso  de  previsão  de  pena  de  morte  não  representa  desvio  em relação  às 
práticas  internacionais  e  brasileiras  em  acordos  dessa  natureza  e  não 
representa ameaça à segurança jurídica, lembrando-se inclusive que a palavra 
final sobre a constitucionalidade da autorização para a extradição é dada pelo 
Supremo  Tribunal  Federal.  Nesse  aspecto,  já  houve  recusa  da  Corte  à 
extradição  quando  considerou  insuficientes  as  garantias  de  proteção  do 
extraditando.

Ultrapassada essa questão,  o tratado mereceu a aprovação sem 
ressalvas. 

Vale,  por  fim,  registrar  que  o  estabelecimento  sistemático  de 
acordos  de  extradição  com  os  países  irmãos  é  tarefa  essencial  para  a 
cooperação  judiciária  e  a  construção  de  instrumentos  modernos  para  o 
combate  ao  crime  no  plano  internacional.  O  Acordo  em análise  insere-se 
nessa  iniciativa  e  conforma-se  às  novas  demandas  da  sociedade  e  da 
jurisprudência sobre a matéria.

III – VOTO

Com base no exposto, considerando ser de todo conveniente aos 
interesses do País a ratificação do Tratado em análise, além de adequado do 
ponto de vista constitucional e regimental, o voto é pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 64, de 2012.

Sala da Comissão,

, Presidente
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, Relator
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 65, de 2012 (PDC nº 2.841, de 2010, 
na  origem),  da  Representação  Brasileira  no 
Parlamento  do  Mercosul,  que  aprova  o 
Regulamento do Fundo de Agricultura Familiar do  
Mercosul  (FAF Mercosul),  adotado pela  Decisão  
CMC  Nº  06/09,  aprovada  durante  a  XXXVII  
Reunião  Ordinária  do  Conselho  do  Mercado  
Comum (CMC), em Assunção, em 23 de julho de  
2009.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

Esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional examina o 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 65, de 2012, que aprova o Regulamento  
do Fundo de Agricultura Familiar do Mercosul (FAF Mercosul),  adotado pela  
Decisão  CMC  Nº  06/09,  aprovada  durante  a  XXXVII  Reunião  Ordinária  do  
Conselho do Mercado Comum (CMC), em Assunção, em 23 de julho de 2009. 

Em atenção ao disposto no art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 
que estabelece a atribuição exclusiva do Congresso Nacional  para aprovar atos 
internacionais, combinado com seu art. 84, inciso VIII, o Poder Executivo enviou 
às Casas Legislativas a Mensagem nº 111, de 11 de março de 2010, que solicita a 
apreciação da matéria. 
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Na  Câmara  dos  Deputados,  o  ato  internacional  em  apreço  foi 
aprovado em 15 de fevereiro de 2012, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
formulado e aprovado pela Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
que  tramitou  pelas  Comissões  de  Relações  Exteriores  e  de  Defesa  Nacional, 
Agricultura,  Pecuária,  Abastecimento  e  Desenvolvimento  Rural;  Finanças  e 
Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Tendo vindo ao Senado Federal, a matéria foi distribuída a este órgão 
colegiado  em 6  de  março  último  e  a  este  relator  em 19  do  mesmo  mês,  não 
havendo sido apresentadas emendas ao projeto no prazo regimental.

O ato internacional  em exame se faz acompanhar  da Exposição de 
Motivos  nº  411  MRE  –  DAÍ/DMS/DMC/DTS/AFPA/PAIN/  STES/MSUL, 
assinada pelo então Ministro de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Celso 
Amorim e datada de 11 de março de 2010.

Junto  ao  processado  encontra-se  Nota  da  Secretaria  Técnica  da 
Reunião Especializada sobre Agricultura Familiar do Mercosul – REAF Mercosul, 
assinada pelo Sr. Álvaro Ramos, Coordenador da Unidade Técnica do Programa 
FIDA -  Fundo  Internacional  de  Desenvolvimento  Agrícola  das  Nações  Unidas 
MERCOSUL,  que  destaca  que  três  dos  países  do  MERCOSUL  já  haviam 
completado  os  procedimentos  de  incorporação  ao  respectivo  direito  interno  do 
Regulamento,  faltando o Brasil,  para que o Grupo Mercado Comum - GMC – 
pudesse assinar o Acordo de Administração do Fundo de Agricultura Familiar – 
FAF, com o Escritório das Nações Unidas de Serviços para Projetos (UNOPS). 

Acompanha  igualmente  o  processado,  Nota  Técnica  do  Chefe  da 
Assessoria  Parlamentar  Substituto  do  Ministério  do  Desenvolvimento  Agrário, 
datada  de  5  de  outubro  de  2011  e  dirigida  ao  Ministro  de  Estado  do 
Desenvolvimento  Agrário,  Sr.  Afonso  Florence,  também  solicitando  a  urgente 
aprovação do PDC nº 2841/2011, da qual dependeria a continuidade das reuniões 
da REAF, uma vez que passariam a ser  financiadas pelo Fundo de Agricultura 
Familiar do Mercosul. 

II – ANÁLISE

Trata-se  da  Decisão  CMC  Nº  06/09,  aprovada  durante  a  XXXVII 
Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em Assunção, em 23 
de julho de 2009, que adota o Regulamento do Fundo de Agricultura Familiar do 
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Mercosul (FAF Mercosul). 

  Criado pela Decisão CMC Nº 45/08, de 15 de dezembro de 2008, o 
Fundo constitui  uma iniciativa da Coordenação Nacional  Brasileira  da Reunião 
Especializada de Agricultura Familiar do Mercosul (REAF), segundo esclarece a 
Exposição de Motivos do Itamaraty.  Seu objetivo,  como determina  o art.  2º,  é 
financiar programas e projetos relacionados à agricultura familiar e permitir uma 
ampla  participação  dos  atores  sociais  em  atividades  vinculadas  ao  tema.  As 
iniciativas e projetos a serem financiados pelo RAF Mercosul serão decididos pelo 
Grupo Mercado Comum (GMC) por proposta da REAF. 

O Fundo será constituído pelas contribuições dos Estados Partes e pela 
renda  financeira  gerada  pelo  próprio  Fundo.  O  art.  3º  estipula  as  instâncias 
nacionais responsáveis pelos aportes, a saber:

Argentina:  Ministério  da  Produção  –  Subsecretaria  de 
Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar

Brasil: Ministério do Desenvolvimento Agrário
Paraguai: Ministério da Agricultura e Pesca
Uruguai: Ministério de Economia e Finanças 

O  Fundo  será  constituído  por  aportes  anuais  dos  Estados  Partes 
totalizando, em cada exercício, US$ 360 mil (trezentos e sessenta mil dólares). A 
cota fixa de cada Estado membro consiste de US$ 15 mil  (quinze mil  dólares) 
anuais.  Ademais, haverá uma contribuição anual de US$ 300 mil (trezentos mil 
dólares), a ser integralizada de acordo com as seguintes proporções:

 Argentina: 27%
Brasil: 70%
Paraguai: 1%
Uruguai: 2%

Assim, o Brasil deverá aportar ao Fundo, anualmente, US$ 225 mil 
(duzentos e vinte e cinco mil dólares) anuais.

O art. 8º determina a forma de administração do Fundo, estipulando 
que a Reunião Especializada sobre Agricultura Familiar, mediante a aprovação do 
Grupo Mercado Comum (GMC),  selecionará organismo especializado para este 
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fim.   

Segundo  determina  o  art.  9º  do  Regulamento,  a  REAF  deverá 
apresentar ao GMC, anualmente, um relatório sobre o uso dos recursos do Fundo, 
podendo contar com uma unidade técnica para apoiar a implementação e execução 
das atividades financiadas pelo Fundo (art. 12).

Consideramos o ato  internacional  que  ora se  submete  à  apreciação 
legislativa para efeitos de incorporação ao ordenamento jurídico interno, altamente 
conveniente e oportuno aos interesses nacionais. Seu acolhimento pelo Congresso 
Nacional, posterior ratificação e entrada em vigor resultarão em amplo estímulo à 
agricultura familiar nos países do Mercosul, componente central e indispensável 
para a promoção do desenvolvimento sustentável e para a segurança alimentar do 
bloco. 

Cabe  destacar  também  que,  à  luz  da  Nota  Técnica  da  Assessoria 
Parlamentar do Ministério do Desenvolvimento Agrário, a REAF “é a mais exitosa 
das  reuniões  especializadas  do  Mercosul”,  sendo  reconhecida  por  governos  e 
organizações  sociais  de  toda  a  região   por  ter  contribuído  para  a  criação  de 
políticas  públicas  específicas  para  a  agricultura  familiar  nos  países  do  bloco. 
Graças  ao  trabalho  da  REAF  todos  os  países  do  Mercosul  contam  hoje  com 
instituições  específicas  voltadas  para  a  agricultura  familiar  e  com  Registros 
nacionais da Agricultura Familiar. 

A contribuição para o Fundo, diferenciada por país e calculada com 
base no Produto Interno Bruto de cada um dos membros, coaduna-se com a lógica 
da integração, onde são levadas em conta as assimetrias entre os Estados Partes no 
intuito  de  corrigi-las,  com  base  no  princípio  da  solidariedade.  Veja-se,  por 
exemplo,  o  Fundo  para  a  Convergência  Estrutural  do  Mercosul  –  FOCEM 
(Decisão Nº 18 de 2005 do CMC), o Fundo de Promoção do Turismo do Mercosul 
(Decisão  Nº  24  de  2009  do  CMC)  e  o  Fundo  de  Financiamento  do  Setor 
Educacional do Mercosul (Decisão Nº 24/08 do CMC), todos eles constituídos por 
contribuições proporcionais ao PIB ou à população dos Estados Partes.

O projeto em epígrafe atende aos interesses nacionais, uma vez que 
fortalece  as  políticas  públicas  diferenciadas  dirigidas  à  agricultura  familiar  no 
Mercosul  e  possibilita  o  seu  financiamento,  não  havendo,  ademais,  qualquer 
restrição quanto à técnica legislativa utilizada no texto em análise.
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III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 65, de 2012, que  aprova o Regulamento do Fundo de Agricultura  
Familiar  do MERCOSUL (FAF MERCOSUL),  adotado pela Decisão  CMC Nº  
06/09, aprovada durante a XXXVII Reunião Ordinária do Conselho do Mercado  
Comum (CMC), em Assunção, em 23 de julho de 2009. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Gab. Senador Eduardo Suplicy 

PARECER Nº         , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Requerimento n° 1.416, 
de 2011, da Senadora Marinor Brito, que  requer, nos 
termos do art. 222, do Regimento Interno do Senado  
Federal, voto de aplauso pela passagem dos 68 anos  
de libertação do Líbano da dominação francesa. 

RELATOR: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy

I − RELATÓRIO

A Senadora Marinor Brito, nos termos do art. 222, do Regimento Interno do 
Senado Federal, encaminhou a esta Comissão o Requerimento nº 1.416, de 2011, no 
qual  requer voto de aplauso pela passagem dos 68 anos de libertação do Líbano da 
dominação  francesa.  Igualmente,  solicita  que,  uma  vez  aprovado  esse  voto,  seja 
comunicado o seu teor à Embaixada do Líbano em Brasília.

II − ANÁLISE

Em sua justificação, a Senadora MARINOR BRITO defende que celebrar a 
independência libanesa ocorrida em 1943 é um gesto possível do Senado Federal em 
nome da paz na região, ainda incerta.

De fato, a independência do Líbano representa um ponto de partida para a 
liberdade de um povo acossado pela colonização, pelo imperialismo ou por perspectivas 
geopolíticas.  A emblemática  independência  libanesa ocorreu quando a  França estava 
ocupada pela Alemanha nazista, durante a Segunda Guerra Mundial, e não se deveu a 
nenhuma posição de apoio  à  autodeterminação dos povos  daquele  País,  mas a  seu 
enfraquecimento circunstancial e à luta emancipatória libanesa.

Posteriormente,  demonstrando  superação  local,  houve  o  famoso  pacto 
nacional, que associou os maronitas, os sunitas e os xiitas, com divisão de cargos para 
cada comunidade. Essa composição, contudo, sofreria com a instabilidade regional, os 
impactos da Guerra Fria, as ambições sírias, a questão palestina, os ataques de Israel, o  
conflito interno e a radicalidade religiosa.
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Portanto,  prestar  voto  de  aplauso  à  independência  do  Líbano,  de  onde 
tantos imigrantes vieram para o Brasil e aqui se integraram, não significa homenagear 
uma data estática, mas um processo em curso de libertação de povos e por onde passa,  
sem dúvida, o caminho da paz no Oriente Médio.

III − VOTO

Por todo o exposto, votamos pela aprovação do Requerimento nº 1.416, de 
2011. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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REQUERIMENTO 
 Nº 1416, DE 2011 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado 

Federal, Voto de Aplauso pela passagem dos 68 anos de libertação do Líbano da 

dominação francesa em 1943. Solicito, também, que, uma vez aprovada essa 

homenagem, o Senado dela dê conhecimento à respectiva Embaixada. 

 

JUSTIFICATIVA 

  O Líbano celebra este mês 68 anos da sua independência. Foi no dia 22 de 

novembro de 1943 que o presidente Bechara al Khoury e o premiê Riad al Solh foram 

libertados pelos franceses da prisão na fortaleza de Rachaya. Cinco anos mais tarde, o 

Líbano enfrentava a sua primeira guerra contra o recém criado Estado israelense em 

1948, lutando ao lado de outros países árabes. De herança, milhares de refugiados 

palestinos que hoje somam quase 400 mil em todo o território libanês sem terem ainda 

sido integrados à sociedade libanesa. Dez anos depois, em 1958, a segunda guerra, 

desta vez civil.  

  Os resultados não foram tão desastrosos, como na que estava por vir, em 

1975. Em um conflito que arrasou Beirute e a maior parte do Líbano, dezenas de milhares 

de pessoas foram mortas. A guerra envolveu facções cristãs inimigas, grupos sunitas, 

xiitas, drusos, uma série interminável de milícias palestinas, guerrilheiros de esquerda, 

Israel, Síria e forças de paz da França, dos EUA e de outros países.  
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  Para muitos, a data do fim do conflito é 1990, quando os libaneses 

assinaram os Acordos de Taif. Mas, nessa época, o Líbano ainda vivia a guerra civil no sul 

do país. O confronto terminaria apenas em 2000. Desde então, seguiram-se outros 

conflitos de menor escala que seguem mantendo o Líbano refém de uma profunda 

instabilidade. 

  Assim, o Líbano ainda está longe de ser plenamente independente. Dentro 

do território existe uma forte presença estrangeira, o que pode culminar em uma nova 

guerra. Por isso, celebrar a independência do Líbano em 1943 é também um gesto em 

defesa da paz por parte do Senado Federal.  

 
Senadora MARINOR BRITO 

PSOL/Pará 
 
Embaixada do Líbano. 
SES – Avenida das Nações, Qd. 805 – Lt 17. 
Brasília DF 
CEP 70411-900 
Fone: 61. 3443-5552 

 
(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Naciona) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 24/11/2011 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 16270/2011 
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REQUERIMENTO Nº        , DE 2012

Requeiro, com amparo no art. 335, incisos II e 
III,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  o 
sobrestamento  do  estudo  do  Projeto  de  Decreto 
Legislativo (PDL) nº 60, de 2012, que aprova o texto do 
Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e  
o Governo da República Dominicana sobre Cooperação em 
Matéria de Defesa, assinado em Brasília, em 2 de fevereiro  
de  2010,  a  fim de  que o  Presidente  do  Senado Federal 
oficie  a  Excelentíssima  Senhora  Presidente  da  República 
sobre a necessidade de adequar o referido Acordo à Lei nº 
12.527, de 2011, que regula o acesso a informações.

JUSTIFICAÇÃO

O  Acordo  entre  o  Governo  da  República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Dominicana  
sobre  Cooperação  em  Matéria  de  Defesa,  assinado  em 
Brasília,  em  2  de  fevereiro  de  2010,  foi  negociado  e 
assinado antes do advento da Lei nº 12.527, de 2011, que 
regula  o  acesso  a  informações.  Portanto,  não  poderiam 
seus redatores ter vaticinado possíveis incongruências com 
legislação interna brasileira.

Ocorre que a nova lei conflita com o mencionado 
acordo, entre outras questões, por ter suprimido o grau de 
sigilo  confidencial  dos  documentos,  enquanto  o  texto 
internacional o prevê expressamente no seu art. 6º, §2º, 
alínea “d”. Essa equivalência não existirá mais quanto ao 
grau confidencial. O Brasil não produzirá mais esse tipo de 
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documento. Igualmente, os tratados devem relevar certas 
normas da lei de acesso à informação, como a disposição 
geral ínsita no seu art. 21 e parágrafo único, sobre tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

Todavia,  as  disposições  existentes  no  tratado 
sobre  informações  sigilosas  são  consideradas  como 
provisórias.  Dispõe  o  art.  6º,  §1º,  que  a  “proteção  da 
informação classificada que venha a ser intercambiada ou 
gerada  no  âmbito  deste  Acordo  será  regulada  entre  as 
Partes  por  meio  de  um  acordo  para  a  proteção  da 
informação sigilosa”. Portanto, devemos esperar a feitura 
deste  acordo,  em  consonância  com  a  nova  legislação 
brasileira, para aprovar o texto base.

Ademais,  importa  ressaltar  que  a  presente 
Comissão de Relações Exteriores teve o cuidado de indagar 
a nosso chanceler sobre seu posicionamento a respeito. A 
resposta que nos chegou, no dia 13 de março de 2012, 
abalizada  pela  Consultoria  Jurídica  do  Ministério  das 
Relações Exteriores, reforça nosso entendimento, conforme 
transcrição abaixo do parecer desse órgão:

“32. Em relação aos Tratados que ainda não 
estão  em  vigor,  recomenda-se  que  sejam 
renegociados para refletir o novo regime de proteção à 
informação previsto na Lei nº 12.527, de 12  [sic] de 
novembro de 2011.  Tal procedimento se justifica 
para adequação dos atos internacionais ao ‘novo 
espírito do legislador’.” (grifo nosso)

Diante  essa  confluência  de  opiniões,  entre  o 
Senado  Federal  e  o  Poder  Executivo,  o  presente 
requerimento, de sobrestamento do estudo da proposição, 
a  fim  de  aguardar  diligências  do  Poder  Executivo  e 
proposição suplementar sobre a mesma matéria, pretende 
resguardar nossas ações diplomáticas na área de defesa, 
bem  como  ressaltar  nosso  bom  relacionamento  com 
República Dominicana.
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Contamos  com  a  compreensão  dos  ilustres 
senadores  com  essa  medida,  já  tomada  em  relação  a 
tratados  similares  pela  presente  Comissão  de  Relações 
Exteriores  e  de  Defesa  Nacional,  e  que  deve  ser 
encaminhada ao Excelentíssimo Presidente desta Casa para 
as providências cabíveis.

Sala das Sessões,

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
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REQUERIMENTO Nº , DE 2011 – CRE

Requeiro, nos termos do art. 397, § 1º do Regimento Interno do 
Senado Federal, combinado com o art. 50, §1º da Constituição Federal, seja 
convidado a comparecer a esta Comissão, o Exmo. Sr. Ministro de Estado da 
Defesa,  Embaixador  Celso  Amorim,  para  debater  a  situação  das  Forças 
Armadas no cenário atual e futuro, bem como sobre os diversos Programas 
desenvolvidos no âmbito daquela Pasta.

Sala da Comissão, em      de abril de 2012.

Senador Fernando Collor
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